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E d i t o r i a l

Deux faits graves:

I . Le C o n s e i l  f é d é r a l  a signé la C o n v e n t i o n  e u r o p é e n n e  des droits de

I I h o m m e , en a n n o n ç a n t  comme un t é m o i g n a g e  r e ndu à la démoc r a t i e ,  que 
cette déc i s i o n  n ' e n t r e r a i t  en v i g u e u r  que le jour où le peu p l e  et les 
c a n t o n s  suisses a u r a i e n t  abrogé les a r t i c l e s  sur les j é s u i t e s  et les 

couvents.

C ' est un h o m mage que le vice rend à la vertu, selon la c é l è b r e  
d é f i n i t i o n  de l'hypo c r i s i e .

Il s' a g i t  d'un abus de p o u v o i r  et d'un c h a n t a g e . Mais comme le sujet 
est d i f f i c i l e  et n ' i n t é r e s s e  pas pour le m o m e n t  le c i t o y e n  et la 
c i t oyenne, p e r s o n n e  ne dira rien. L ' e s c a l a d e  du p o u v o i r  e x é c u t i f  
(Conseil fédéral) continue. Nous n ' a v o n s  plus v r a i m e n t  un " g o u v e r n e ­
ment d ' a s s e m b l é e "  : " L ' i m p o r t a n c e  c r o i s s a n t e  du C o n s e i l  fédéral, 
écrit un s p é c i a l i s t e  de la p o l i t i q u e  suisse, et la r e l a t i v e  l i b erté 
d ' a l l u r e  qu'il a acquise, é c l i p s e n t  très l a r g e m e n t  le fait de sa 
d é s i g n a t i o n  par les C h a m b r e s "  (Jean ROHR : La Suisse c o n t e m p o r a i n e .  

Paris, Colin; coll. U 2, p. 169, n.1).

Le C o n s e i l  fédé r a l  a donc signé la C o n v e n t i o n  e u r o p é e n n e  des droits 

de 1 ' h o m m e .

Or la C o n s t i t u t i o n  qui nous régit p r é voit que ce qui touche aux 
al l i a n c e s  et traités - où faut - i l  placer la C o n v e n t i o n  ? - relève 
des Chambres, qui ont seules l ' i n i t i a t i v e , dans le d o m a i n e  des lois 
et a r r ê t é s  fédéraux.

Le C o n s e i l  f é d é r a l  dirige, e x é c u t e  et surveille. On ne voit nulle 
part qu'il ait le droit d ' e n g a g e r  le pays dans un s y s t è m e  tout n o u v e a u  
de principes, de rè g l e s  et de j u r i d i c t i o n . Le p a r l e m e n t  n ' est pas 
consu l t é ,  ni le peuple, sur ces points e s s e n t i e l s ,  qui t o u c h e n t  
l'homme, ses libertés, sa famille, sa f o r mation, ses r e l a t i o n s  avec 

les autres et avec l'Etat.

Parce que, soi-d i s a n t ,  nous ne pouvons pas faire par t i e  de la



C o m m u n a u t é  e u r o p é e n n e  sans avoir adhéré à la C o n v e n t i o n  des droits 

de l ' h omme et que les art i c l e s  sur les j é s u i t e s  et les c o uvents 

f e r a i e n t  o b s t a c l e  à cette Conven t i o n ,  le C o n seil f é d é r a l  la signe, 
en attendant.

Per s o n n e  n'a pu d i s c u t e r  cette Convention; on n'a encore demandé à 
p e r s o n n e  le texte de ces "droits de l'homme" : est-ce que ce sont 
ceux de la R é v o l u t i o n  f r a n ç a i s e  ? de l ' a m é r i c a i n e  ? S ont-ils s e m b l a ­
bles à la D é c l a r a t i o n  u n i v e r s e l l e  des droits de l'homme, adoptée par 
l'O.N.U. en 1948 ? Q u estion sans réponse, parce que non encore posée. 
Mais le C o n s e i l  f é d éral a signé : il a par ce geste engagé la Suisse. 
Seule sub s i s t e  la "petite f o r m a l i t é "  des a rticles sur les j é suites et 
les couvents.

Si la C o n f é d é r a t i o n  v o u l a i t  a d h é r e r  à la Conven t i o n ,  elle p o u v a i t  le 
faire avec une rése r v e  t o u c h a n t  les ar t i c l e s  51 et 52. C'est du reste 
ce qu'a r e c o m m a n d é  le C o n seil f é d é r a l  lu i - m ê m e  en 1 9 6 8 . Tî si f o n dait 
sur 1!,a r t icle (T3 de Ta C o n v e n t i o n  p r é v o y a n t  que cette r é s e r v e  est 
p o s s i b l e  pour un Etat quand "une loi alors en v i g u e u r  sur son t e r r i ­
toire n'est pas c o n f o r m e  à une d i s p o s i t i o n  p a r t i c u l i è r e  de la 
C o n v e ntion".

Or a u j o u rd'hui, sans débat aux Chambres, sans i n f o r m a t i o n  et sans 
choix du peuple - ce qui est une ex i g e n c e  de notre d é m o c r a t i e  h e l v é ­
tique - sans que "le grand débat ait lieu une fois" (Kaegi, le j u r iste 
du C o n seil fédéral), le dit C o n s e i l  signe la C o n v e n t i o n  e u r o p é e n n e  
des droits de l'homme.

V oilà l ' abus : l ' a u t o r i t é  se d é p lace du l é g i s l a t i f  à l'exécutif.

Les c a t h o l i q u e s  disent que ces art i c l e s  les blessent. Or c e u x-ci ne 
sont pas dirigés contre l'E g l i s e  romaine, mais contre une société qui 
a troublé g r a v ement l'ordre public. Elle s'est tue du r a n t  des années, 
parce q u ' elle était interdite chez nous, parce que l ' é v o l u t i o n  rapide 
du m onde s'est fait sentir p a r t o u t  et a p r o v o q u é  des c o n t e s t a t i o n s  au 
sein de la C o m p a g n i e  elle-même. Mais elle a c o n f i r m é  lors d'un congrès 
officiel, sa C o n g r é g a t i o n  g énérale en 1966, sa v o l onté u n i v e r s e l l e  
d'a c t i o n  et d'i n f l u e n c e ,  son a g r e s s i v i t é  contre le m o nde d ' a u j o u r d ' h u i ,  
son i n d é p e n d a n c e  r e l i g i e u s e  et p o l i t i q u e  face aux Etats et à l'Eglise, 
son a n t i - l i b é r a l i s m e .

Le C o n s e i l  fédéral qui ne s a u rait s é r i e u s e m e n t  se fonder sur la notion 
de l' E t a t  de droit, qui ne peut sans t r o m p e r  pa r l e r  d ' a r t i c l e s  c o n f e s ­
sio n n e l s  ou d'ex c e p t i o n ,  d é c l a r e  avec le p r o f e s s e u r  Kaegi, son c o n s e i l ­
ler, faire appel à "un é l ément décisif, un grand c a p i t al de c o n f i a n c e ". 
Mais ni le fond des pensées, ni la m é t h o d e  des jés u i t e s  n ' i n s p i r e n t  
cette confiance.

□n sait, on devr a i t  savoir a u j o u r d ' h u i  le rôle c o n s i d é r a b l e  des j é s u i ­
tes dans l ' é l a b o r a t i o n  de la " D é c l a r a t i o n  u n i v e r s e l l e  des Droits de 
l'homme"et, par voie de con s é q u e n c e ,  de la C o n v e n t i o n  européenne.

Q uant au chantage, il c o n s i s t e  à me t t r e  le pays devant le fait a c c o m p l i  
puisque cette C o n v e n t i o n  est déjà signée par le C o n s e i l  fédéral, dans 
quelle s i t u a t i o n  se r a i t  notre Haute A u t o r i t é  si on p a s s a i t  outre en 
r e f u s a n t  sa s i g n a t u r e  ?

Gr déjà il faut c o u r b e r l a t ê t e  et obéir p e u t - ê t r e  à un droit que 
nous n'av o n s  pas fait nôtre, parce que ni nous, ni nos r e p r é s e n t a n t s  
n ' ont été consultés. Et quand il faudra v o t e r  sur les art i c l e s  
c o n c e r n a n t  les jésuites, on nous dira : il faut les abroger, car la 
s i g n a t u r e  des Droits de l'ho m m e  a été donnée et l'on ne peut amener 
notre e x é c u t i f  à se déjuger.



Nous serons donc e n g a g é s . Tel est le c h a n t a g e  assez m é p r i s a n t  qui 

nous v ient du C o n s e i l  fédéral.
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2. Le se c o n d  fait, c'est l ' a f f a i r e  P f ü r t n e r . De p l u s i e u r s  côtés, on a 
d e m a n d é  au CA5NAC de réagir; il s'est tu, car ce n ' é t a i t  pas son 
affaire. On c o n s t a t e  p o u r t a n t  que c'est c e tte h i s t o i r e  de "morale 
s e x u e l l e "  qui a fait c o n n a î t r e  un c o n t r a t  avec l'or d r e  des d o m i n i ­
cains qui réduit le C o n s e i l  d'Etat d'un canton, dans un domaine de 
l ' e n s e i g n e m e n t  u n i v e r s i t a i r e  où il est seul maître, au rôle de 
m a r i o n e t t e .

Le temps v i e n d r a  vite où l ' a u t o r i t é  des j é s u i t e s , s'ils sont r é i n t r o ­
duits, c h e r c h e r a  à s ' i m p o s e r  : c'est leur but e s s e n t i e l  et avoué. 
Quand il sera atteint, ce sera trop tard; ils n ' a u r o n t  p e u t - ê t r e  pas 
t r o u b l é  l'ordre, ils l ' a u r o n t  changé.

Pour le C A S N A C ,

He nri Germond.

LES J E S U I T E S  ET LA C O N V E N T I O N  E U R O P E E N N E  DES DROITS DE L'HOMME.

P r é l i m i n a i r e s : Le l e c t e u r  ne c o n f o n d r a  pas la D é c l a r a t i o n  u n i v e r s e l l e  
des Droits de l'Homme, a d o ptée le 10 déc e m b r e  1948, par l ' A s s e m b l é e  
générale des Nations Unies ( O.N.U.) et la C o n v e n t i o n  e u r o p é e n n e  des 
Droits de l'Homme, signée le 4 n o v e m b r e  1950, entrée en v i g u e u r  le 
3 d é c e m b r e  1953, par tous les Etats e u r o p é e n s  sauf deux.

B e aucoup de c i t o y e n s  c o n f o n d e n t  ces deux textes ou les m é l a n g e n t  avec 
ce qu'ils ont retenu de la P r o c l a m a t i o n  des Droits de l ' H omme par la 
R é v o l u t i o n  f r a n ç a i s e  ou par l'Acte d ' i n d é p e n d a n c e  des Etats Unis.

Nous ne sau r i o n s  me t t r e  s u f f i s a m m e n t  nos lec t e u r s  en garde contre 
de telles c o nfusions. En effet, comme nous le v e r r o n s  dans ce qui 
suit, si les i n t e n t i o n s  h u m a n i t a i r e s  a p p a r t i e n n e n t  au même s e n t i m e n t  
profond de l'amour entre les hommes, les r é s u l t a t s  de ces élans h u m a ­
n i t a i r e s  a p p a r a i s s e n t  bien d i f f é r e n t s  dans les textes j u r i d i q u e s  qui 
les a c t u a lisent. Tout dé p e n d  de qui va les écrire.

La s i t u a t i o n  à la v e i l l e  de la v o t a t i o n  du 20 mai 1 9 7 3 .

Bien que le r a p p o r t e u r  de la c o m m i s s i o n  du C o n s e i l  n a t i o n a l  sur la 
q uestion de l ' a b r o g a t i o n  des art i c l e s  c o n s t i t u t i o n n e l s  51 et 52, 
M o n s i e u r  G e o r g e s - A n d r é  Chevallaz, ait c o n venu de mettre de côté 
la q u estion de la C o n v e n t i o n  e u r o p é e n n e  des Droits de l'Homme, on 
sent très bien que ce pro b l è m e  est s o u s - j a c e n t .  Dans un a r t i c l e  du 
Monde ( 8 d é c e m b r e  1972), un j o u r n a l i s t e  trouve s c a n d a l e u x  que la 
France et la Suisse n ' a i e n t  pas encore signé ladite Conven t i o n .  Il 
semble de bon ton de p u b l i e r  p a r t o u t  le mênme genre d ' o pinion, sans 
t oute f o i s  que l'on se soit d e m andé ce qu'est cette Conven t i o n ,  quels 
sont les pays qui l'ont signée et c o m m e n t  elle peut être c o n j u g u é e  
avec le droit n a t i o n a l  de chacun d'eux.
R em a r q u o n s  que, depuis le début du mois de décembre, la s i t u a t i o n  a 
évolué, p u i sque le C o n s e i l  fédéral a signé ladite C onvention, tout 
en faisant bien r e m a r q u e r  que la r a t i f i c a t i o n  de sa s i g n a t u r e  devait



être a c c o m p l i e  par la v o t a t i o n  du 2D mai 1973 sur l ' a b r o g a t i o n  des 
art i c l e s  c o n s t i t u t i o n n e l s  51 et 52 sur les j é suites et les couvents.
On se garde bien de dire en haut lieu qu'il y aurait d ' autres o b s t a c l e s  

à la r a t ification: l ' é g a l i t é  des droits p o l i t i q u e s  pour la femme dans 
c e r t a i n s  cantons, le vote à main levée dans les cantons à L a n d s g e m e i n d e , 
l ' i n é g a l i t é  du droit à l ' i n s t r u c t i o n  des filles et des garçons, les lois 
c a n t o n a l e s  a u t o r i s a n t  l ' i n t e r n e m e n t  a d m i n i s t r a t i f ,  les r e s t r i c t i o n s  à 
la libre c i r c u l a t i o n  des é t r a n g e r s  (L<M o n d e , le 23 déc e m b r e  1972).

Mais qu' i m p o r t e  tout le reste en face des j é suites ? Nous e s pérons que 
le citoyen su i s s e  sera s e n s i b l e  à la pre s s i o n  que les autor i t é s  fédérales 
lui font subir: il ne s ' a g i r a i t  pas de d é s a v o u e r  par un vote popul a i r e  
la s i g n a t u r e  du Conseil fédéral.

Üu ' e s t - c e  que la C o n v e n t i o n  e u r o p é e n n e  des Droits de l'Homme ?

La Grèce, l'Espagne, la T u r q u i e  sont comptés parmi les pays s i g n a taires. 
Peut-on dire que cela donne du poids à cette C o n v e n t i o n  ?

Si nous c o m p a r o n s  cette C o n v e n t i o n  avec la D é c l a r a t i o n  u n i v e r s e l l e  des 
Droits de l'Homme, il nous paraît que son contenu nous donne des preuves 
du gli s s e m e n t  vers le c a t h o l i c i s m e  des p r i n c i p e s  de la D é c l a r a t i o n  
univ e r s e l l e .  En effet, dans l ' a r t i c l e  2, la peine de mort est r é i n t r o ­
duite. L'a l i n é a  ç_ précise que la mort peut être i n fligée pour rép r i m e r  
une émeute ou une i n s u r r e c t i o n .  L ' a r t i c l e  B j u s t i f i e  la p r a t i q u e  de la 
c e n s u r e  et de l ' écoute t é l é p h o n i q u e  c l a n d estine. L ' a r t i c l e  12 est é g a ­

lement en r é g r e s s i o n  par r a p p o r t  à l ' a r t i c l e  17 de la D é c l a r a t i o n  u n i ­
v e r s e l l e  des Droits de l'Homme. En effet, il n'est plus q uestion de 
r e c o n n a î t r e  le droit au divorce. Dans l ' a r t i c l e  2 du p r e m i e r  p r o t o c o l e  
a d d i t ionnel, c'est l ' e n s e i g n e m e n t  c o n f e s s i o n n e l  qui est réintroduit, 
c o n t r a i r e m e n t  à l ' a r t i c l e  18 de la D é c l a r a t i o n  u n i v e r s e l l e  où c'est la 
c o n c e p t i o n  d'un e n s e i g n e m e n t  laïque qui a p r é valu ( De La C h a p e l l e . - 
La D é c l a r a t i o n  u n i v e r s e l l e  des Droits de l'Homme et le cathol i c i s m e ,  
page 149).

L'opi n i o n  du p r o f e s s e u r  Kaqi, chargé par le Conseil fédéral d ' é t a b l i r  
un r a p port sur la q u e s t i o n .

Parmi les pays qui ont signé la C o n v e n t i o n  e u r o p é e n n e  des Droits de 
l'Ho m m e  se tr o u v e n t  h e u r e u s e m e n t  des d é m o c r a t i e s  dignes de ce nom. 
T o u tefois, si on est d i s posé dans ces pays à faire une large place 
au droit i n ternational, il ne p r é vaut pas sur le droit interne.
" Mêtoe dans la R é p u b l i q u e  fé d é r a l e  d ' A l l emagne, où les t r i b unaux a d m e t ­
tent que les Droits de l'Homme rec o n n u s  par la C o n v e n t i o n  sont s u s c e p ­
tibles d ' a p p l i c a t i o n  directe, on con t i n u e  à c o n s i d é r e r  en g é n éral que 
ces d i s p o s i t i o n s  i n t e r n a t i o n a l e s  sont sur le même rang que les lois 
o r d i n a i r e s  et ne p e u v e n t  par c o n s é q u e n t  pas d é r oger à la consti t u t i o n .
Il serait donc j u r idiquement i m p o s s i b l e  de se fonder sur la Con v e n t i o n  
e u r o p é e n n e  des Droits de l'Homme pour déclarer, par la voie de l ' i n ­
t e r p r é t a t i o n  de notre co n s t i t u t i o n ,  que les ar t i c l e s  c o n f e s s i o n n e l s  
d ' e x c e p t i o n  ( sic ) sont abolis ou pour ne plus les a p p l i q u e r  dans les 
cas d'espèce. Cette m a n i è r e  de faire serait aussi p o l i t i q u e m e n t  i n a c ­
c e p t a b l e . " Interp r é t e r  ainsi la c o n s t i t u t i o n  s i g n i f i e r a i t  ne pas 
tenir compte des pouvoirs qu'elle c o n fère au peuple et aux cantons 
pour l ' i n s t a u r a t i o n  d'un droit c o n s t i t u t i o n n e l .  Et il en serait de même 
si l ' a d a p t a t i o n  de notre droit au s t a n d a r d  m i n i m u m  plus élevé du droit 
i n t e r n a t i o n a l  eur o p é e n  était le seul m otif et s'il ne s ' a g i s s a i t  pas 
d'une t e n t a t i v e  dég u i s é e  de régler f a c i l e m e n t  par le biais du droit
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i n t e r n a t i o n a l  un pro b l è m e  d é l i c a t  posé par notre droit p u blic."
( pp 31-32, C o n s u l t a t i o n  c o n c e r n a n t  les ar t i c l e s  de la c o n s t i t u t i o n  
sur les jé s u i t e s  et les couvents. W. Kagi.)

Que sont les art i c l e s  de la C o n v e n t i o n  e u r o p é e n n e  dont se r é c l a m e n t  les 
p a r t i s a n s  des jésuites ?

Somme toute, que la C o n v e n t i o n  e u r o p é e n n e  soit une bonne chose ou pas, 
qu'e l l e  soit a p p l i c a b l e  sur notre droit interne ou non, ce n 'est pas le 
p r o b l è m e  que nous allons examiner. En effet, on fait croire à l ' o p inion 
publique, en vue d ' i n f l u e n c e r  son vote, que les r e s t r i c t i o n s  i mposées 
aux jés u i t e s  e m p ê c h e n t  notre pays d ' e n t r e r  dans le cercle des pays s i g n a ­
taires de la C o n v e n t i o n  e u r o p é e n n e  des Droits de l'Homme. Est^ce vrai ?

Les jés u i t e s  se r é c l a m e n t  des ar t i c l e s  9 et 14 de la Convention:

1." Toute p e r s o n n e  a droit à la l i b erté de pensée, de c o n s c i e n c e  et 
de religion; ce droit implique la liberté de c h a n g e r  de rel i g i o n  
ou de c o n v i c t i o n ,  ainsi aue la liberté de m a n i f e s t e r  sa r eligion 
ou sa c o n v i c t i o n  i n d i v i d u e l l e m e n t  ou c o l l e c t i v e m e n t ,  en public 
ou en privé, par le culte, l ' e n s e i g n e m e n t ,  les p r a t i q u e s  et 1' 
a c c o m p l i s s e m e n t  des rites."

1." La j o u i s s a n c e  des droits et libertés re c o n n u s  dans la pr é s e n t e  
C o n v e n t i o n  doit être assurée, sans d i s t i n c t i o n  aucune, fondée 
n o t a m m e n t  sur le sexe, la race, la couleur, la langue, la religion, 
les o p i n i o n s  p o l i t i q u e s  ou toutes autres opinions, l ' o r i g i n e  
n a t i o n a l e  ou sociale, l ' a p p a r t e n a n c e  à une m i n o r i t é  nationale, 
la fortune, la n a i s s a n c e  ou tout autre s i t u a t i o n . "

En vertu de ces deux textes, les ar t i c l e s  51 et 52 de la C o n s t i t u t i o n  
féd é r a l e  sur les jé s u i t e s  et l e s c o u v e n t s  d e v r a i e n t  être abrogés, p r é t e n ­

dent les j é s u i t e s  et leurs partisans.

Mais so n t - i l s  de bonne foi et ne r é c l a m e n t - i l s  pas la l i b erté r e l i g i e u s e  
pour eux, parce qu'elle est à leur avantage, a p p l i q u a n t  ainsi la d o ctrine 
d'un des leurs, le Père C a v a l l i  ( C i v i l t a  c a t t o l i c a  1952, revue va t i c a n e  
ré d igée par les j é s u i t e s ) : "  1 'Eglise c a t h o l i q u e  d e m a n d e r a  pour elle- m ê m e  
de vastes c o n c e s s i o n s ,  se b o r n a n t  à t o l é r e r  comme un m o i n d r e  mal, les 
droits des autres Eglises. Dans d'a u t r e s  pays également, les c a t h o l i q u e s  
se r o n t  forcés de d e m a n d e r  la pleine liberté r e l i g i e u s e  pour tous et de 
se r é s i g n e r  à une c o m m u n a u t é  de vie avec les autres, bien que ce ne soit 
que les c a t h o l i q u e s  qui ont un droit de vie " ?

Les jésuites et la D é c l a r a t i o n  u n i v e r s e l l e  des Droits de l ' H o m m e .

Par ailleurs, il nous faut voir si les j é s u i t e s  ne t o m bent pas e u x - m ê m e s  
sous le coup d'une c o n d a m n a t i o n  i m p l i c i t e m e n t  c o n t e n u e  dans la D é c l a r a ­
tion u n i v e r s e l l e  des Droits de l'Homme, base et r é f é r e n c e  de la C o n v e n ­
tion e u r o p é e n n e  des Droits de l'Homme. Nous avons déjà vu que, si la 
D é c l a r a t i o n  u n i v e r s e l l e  n'a pas été très f a v o r a b l e  à l'E g l i s e  catholique, 
c'est parce que, dans son é l a b o r a t i o n ,  il a fallu tenir compte des a r g u ­
m ents des Anglais, des A m é r i c a i n s ,  des 5 o v i é t i q u e s  et des B o u d d histes.
La C o n v e n t i o n  e u r o p é e n n e  m a r q u e  un c l i v a g e  vers plus de c o m p l a i s a n c e  
pour l'Eglise- catho l i q u e ,  c'est le moins qu'on pu i s s e  dire... Dès lors, 
il est facile pour l ' O rdre des j é s u i t e s  de se r é c l a m e r  d'une C o n v e n t i o n  
qui a p e u t - ê t r e  été é l a b o r é e  en par t i e  sur 1e u r s s u g g e s t i o n s . La chose 
m é r i t e r a i t  d'être examinée. Il s e m b l e r a i t  donc d i f f i c i l e  de t r o u v e r  des 
textes dans la C o n v e n t i o n  qui p u i s s e n t  s ' o p p o s e r  aux i n t e n t i o n s  des 
j é s u i t e s .

Et po u r t a n t  la D é c l a r a t i o n  u n i v e r s e l l e  s ' o p p o s e  aux j é s u i t e s .

L ' a r t i c l e  2ü de la D é c l a r a t i o n ,  lors de sa c o m p o s i t i o n  avait déjà s o u l e ­
vé q u elques d i f f i c u l t é s .  En effet, il s ' a g i s s a i t  d ' e x c l u r e  du droit
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d 'a s s o c i a t i o n .les groupes qui p r é s e n t a i e n t  un c a r a c t è r e  r é p r é h e n s i f  et 

qui c h e r c h a i e n t  à d é t r u i r e  o s t e n s i b l e m e n t  les Droits de l'Homme ( De La 
C h a p e l l e  p. 157), d i s p o s i t i o n  qui n'a pas été r e t e n u e  dans la r é d a c t i o n  

finale. A cela s'a j o u t e  l ' a r t i c l e  30 c o n t e n a n t  les d i s p o s i t i o n s  suivantes:
" Aucune d i s p o s i t i o n  de la pré s e n t e  D é c l a r a t i o n  ne peut être i n t e r p r é ­

tée comme i m p l i q u a n t  pour un Etat, un g r o u p e m e n t  ou un i n dividu un 
droit q u e l c o n q u e  de se livrer à une act i v i t é  ou d ' a c c o m p l i r  un acte 
visant à la d e s t r u c t i o n  des droits et des li b e r t é s  qui y sont énoncés." 

Or les jésuites ne r e c o n n a i s s e n t  pas cer t a i n s  droits qui y sont énoncés. 
Co m ment se r é c l a m e n t - i l s  d'une d é c l a r a t i o n  des Droits de l'Homme auxquels 
ils s 'opposent. Ils se r e f u s e n t  à c a u t i o n n e r  le droit à l ' e x i s t e n c e  de 1' 
e n s e i g n e m e n t  laïque, ils ex c l u e n t  toute p o s s i b i l i t é  de divorce et, comble 
de tout, ils r e n o n c e n t  d ' a v a n c e  à u t i l i s e r  la voix de leur conscience, 

p u i s q u ' i l s  p r o m e t t e n t  par un voeu tout spécial de croire qu'une chose qu ' 
ils voient blanche, est noire, si l ' Eglise h i é r a r c h i q u e  le décide ainsi. 
S'ils se m o n t r e n t  ouverts aux co u r a n t s  du jour, ils n'ont en rien modifié 
leurs buts et les p r i n c i p e s  de leurs c o n s t i t u t i o n s .  Leur pensée constante, 
r a p p e l é e  dans des textes récents, c'est le r e s pect de la h i é r a r c h i e  romaine, 
dans un " apo s t o l a t "  à but politique. Il s ' a g i t , c o m m e  par le passé, de 
r e d o r e r  le blason de l ' a u t o r i t é  papale à l ' i n t é r i e u r  du pays, en r e p r e ­
nant le con t r ô l e  de l'élite de notre population. Ce travail se fait par 
la presse, où ils sont déjà bien installés, et par l ' e n s e i g n e m e n t  s u p é r i e u r  
et la direc t i o n  de consci e n c e ,  dom a i n e s  où les jé s u i t e s  ont acquis leurs 

lettres de noblesse. Tout cela s ' o p p o s e  c o m p l è t e m e n t  à la c o n c e p t i o n  l i b é ­
rale du citoyen et de la c o l l e c t i v i t é  n a t ionale, telle que la Suisse 1' 
a admise comme base de son droit et de sa politique. Le j é s u i t i s m e  s ' o p ­
pose é g a l e m e n t  à la c o n c e p t i o n  dans laq u e l l e  la D é c l a r a t i o n  u n i v e r s e l l e  
des Droits de l'Homme a été écrite.

La C o n v e n t i o n  e u r o p é e n n e  des Droits de l'Homme ne s ' o p p o s e  pas à l ' i n t e r ­
diction faite aux jésuites de t r a v a i l l e r  dans l'Ec o l e  et l ' E g l i s e .

Les articles 9 et 10 de la C o n v e n t i o n  ne c o n s t i t u e n t  en aucune façon une 
bar r i è r e  en droit à l'égard de notre l é g i slation, en p a r t i c u l i e r  contre 
les a rticles 51 et 52 de la C o n s t i t u t i o n  fédérale. En effet, nous vous 
prions de c o n s i d é r e r  le c h i f f r e  2 de chacun de ces art i c l e s  dont nous n' 
avons pas encore parlé j u s qu'à présent et dont p e r s o n n e  ne fait mention:
IX 2" La liberté de m a n i f e s t e r  sa r e l i g i o n  ne peut faire l ' o bjet d'autres

r e s t r i c t i o n s  que celles qui, p r é vues par la loi, c o n s t i t u e n t  des 
m e s u r e s  n é c e s s a i r e s ,  dans une s o c iété d é m o c r a t i q u e ,  à la s é curité 
publique, à la p r o t e c t i o n  de l'ordre, de la santé ou de la morale 
publiques, ou à la p r o t e c t i o n  des droits et l ibertés d'autrui. "

X 2" L'e x e r c i c e  de ces libertés c o m p o r t a n t  ries d e v oirs et des r e s p o n s a ­
bilités peut être soumis à c e r t a i n e s  forma l i t é s ,  condi t i o n s ,  r e s ­
t r i c t i o n s  ou sanctions, prévues par la loi, qui c o n s t i t u e n t  des 
mesures n é c e s s a i r e s ,  dans une s o c iété d é m o c r a t i q u e ,  à la sécurité 
nationale, à l'inté g r i t é  t e r r i t o r i a l e  ou à la sûreté publique, à 
la d é f ense de l'or d r e  ou à la p r é v e n t i o n  du crime, à la pro t e c t i o n  
de la santé ou de la morale, à la p r o t e c t i o n  de la r é p u t a t i o n  ou 
des droits d'autrui, pour e m p ê c h e r  la d i v u l g a t i o n  d ' i n f o r m a t i o n s  
c o n f i d e n t i e l l e s  ou pour g a r a n t i r  l ' a u t o r i t é  et l ' i m p a r t i a l i t é  du 
pouvoir j u d u c i a i r e . "

Il en va de même du c h i ffre 2 de l ' a r ticle XI de ladite C onvention, dont 
nous ne voulons pas e x a m i n e r  le contenu, tant il s e m b l a b l e  à l'art i c l e  10, 
c h i ffre 2. Dans chacun de ces trois articles, le c h i ffre 2 peut s ' a p p l i q u e r  
aux jésuites. Ce c h i ffre 2 r e c o n n a î t  pour légit i m e s  les m e s ures nécessaires, 
dans une société d é m o c r a t i q u e ,  à la séc u r i t é  n a t ionale, à la d é f e n s e  de 1' 
ordre, à la p r o t e c t i o n  des droits et lib e r t é s  d'autrui. En é l a b o r a n t  les



textes de la C o n v e n t i o n  europé e n n e ,  qui, d'une m a n i è r e  générale, n'est 
qu'un r é t r é c i s s e m e n t  des g r a ndes vues l i b é r a l e s  de la D é c l a r a t i o n  u n i v e r ­
selle, les p r o m o t e u r s  de ces r e s t r i c t i o n s ,  qui, comme nous l'avons vu, 
ont été enclins à faire g l i s s e r  les textes de m a n i è r e  qu'ils c o r r e s p o n d e n t  
aux c o n c e p t i o n s  de Rome sur le droit, l'Etat, le c i t o y e n  et la famille, 
n'ont pas pensé que ces r e s t r i c t i o n s  aux l ibertés du c i t oyen p o u v a i e n t  
être a p p l i q u é e s  à leurs plus chauds c o r e l i g i o n n a i r e s :  les jésuites.

J.R P e t i t m e r m e t
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Voilà comment, à la fin du XXe 
siècle, dans un pays qui c o n n a î t  la 
paix i n t é r i e u r e  grâce à son l i b é r a ­

lisme et à ses i n s t i t u t i o n s  d é m o ­
c r a tiques, des "citoyens'.' avouent 

leur opposi t i o n .  Ils en ont la l i ­
berté, mais ils di s e n t  par là le 
danger m a j e u r  que courent, à cause 
d'eux, nos droits et n otre civisme; 
ils e x p r i m e n t  p l e i n e m e n t  la pensée 
des d é c rets p r o m u l g u é s  par les 
j é s u i t e s  en 1966, même si des m e m ­

bres de la C o m p a g n i e  jouent le jeu 
de la c o n t e s t a t i o n .  Ils montrent, 
à propos de l ' a f f a i r e  Pfürtner, ce 
que sont et ce que v e u l e n t  être de 
nom b r e u x  a b s o l u t i s t e s .  Que d e v i e n ­
nent alors la C o n f é d é r a t i o n ,  les 
C a n tons ? Que sont les garan t i e s  
c o n s t i t u t i o n n e l l e s  ?

L’OPINION

Nouvelliste
et Feuille dAvis du Valais

Vile démocratie

Hélas I pour la confusion et I*  
scandale de beaucoup, l'idolâtrie 
démocratique a étendu son venin 
jusqu'au cœur de l'université et 
égare, dans un môme trouble, étu­
diants et professeurs, si bien que le 
public, stupéfait, assiste avec cons­
ternation et inquiétude à la destruc­
tion d 'une institution pour laquelle II 
donne tant et dont II attend de re­
cevoir en retour au moins l'assu­
rance du sérieux et de la dignité.

(...) M a is que personne ne se fasse 
d 'illusion ; l'Eglise catholique est 
loin de bénir la démocratie. Lorsque 
le temps sera venu, lorsque le men­
songe sera trop évident, elle con­
damnera à nouveau un régime qui 
met sur le même plan v é r i t é  et

fraude. Justice et injustice, tolérance 
et indifférence, liberté et anarchie. 
En réalité, les constatations qui «ont 
en cours actuellement sont le proc+t 
ou le prélude du procès des démo­
craties libérales d 'OccIdent à l'auto­
rité suprême du magistère ecclésias­
tique dont beaucoup ne veulent plut 
reconnaître ni la légitimité, ni l'infail­
libilité, ni le râle éminemment social 
et humain. La dictature des colonels 
grecs, celle du général Franco et du 
président Caetano sont dures, elles 
ont toutes à leur passif de grandes 
fautes, mais elles ne pèchent pas 
contre l'esprit. Elles sont donc moins 
dangereuses que les démocraties 
libérales ou les régimes socialistes 
tant il est vrai que ce qui blesse le 
corps est moins grave que ce qui 
tue l'ême.

(...) Nous ne devons pas avoir 
peur, au nom de cette tradition, au 
nom de la liberté, au nom de la 
science, de demander la tête des 
fauteurs de troubles et d 'ex iger une 
épuration radicale dans les facultés 
de philosophie et de théologie, en­
combrées pour l'heure d 'une prolifé­
ration de mollusques bavards et insi­
pides. Rome nous y aidera. Rom * 
seule. (Michel de Preux.)

Comme on écrit l ' h i s t o i r e  : au m o m e n t  où les C h a m b r e s  f é d é r a l e s  ont voté 
cette année la p r o p o s i t i o n  d ' a b r o g e r  les a r t i c l e s  51 et 52, la presse a 
d é c laré q u ' e l l e s  l ' a v a i e n t  fait à peu près à l ' u n animité.

Voici la réalité, telle que la donne "Commu n a u t é " ,  bull, des d é m o - c h r é t i e n s  
de Genève, 28 IX 1972:

L ' a b r o g a t i o n  des ar t i c l e s  d ' e x c e p t i o n  (sic)
(,I1 oe faut c e p e n d a n t  pas se le cacher: le vote du C o n s e i l  n a t i o n a l  ne fut pas 
acquis sans a r r i è r e - p e n s é e  dans ce r t a i n s  milieux. La preuve peut en être f a ­
c i l e m e n t  apportée. Le C o n seil n a t i o n a l  co m p t e  200 dépu t é s  dont 44 d é m o - c h r é -  
tiens; au moment du scrutin, il devait bien y avoir 160 députés dans la salle. 
C o n s t a t o n s  s i m p l e m e n t  que les a b s t e n t i o n s  furent p a r t i c u l i è r e m e n t  n ombreuses. 
Comme au groupe radi c a l  qui réunit 65 c o n s e i l l e r s  n a t i o n a u x  et aux Etats p u i s ­
que, selon le c o m m u n i q u é  de pr e s s e  qui parut après sa réunion, 17 élus se 
p r o n o n c è r e n t  pour l ' a b r o g a t i o n  et 14 contre, nous en c o n c l u o n s  que la maj o r i t é  

s ' a b s t i n t . . . ___________________________________________________________________________________

B i b l i o g r a p h i e
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Voici enfin une d e r n i è r e  page, tirée du livre de Pierre Dominique, 
cité dans la b i b l i o g r a p h i e  ci-dessus:

258i LA POLITIQUE DES JÉSUITES

n’y ait plus dans le domaine de l ’esprit que deux forces 
qui comptent : Rome et Moscou.

*
* •

Est-ce la dernière partie que les Jésuites jouent ? C’est 
sans doute, en tous cas, la plus importante, car l’enjeu est 
ici planétaire. Toujours la partie de Rome. Toujours celle 
d’Ignace. Au bout de ce court, trop court et trop sommaire 
examen de l’action séculaire des Jésuites, que trouvons- 
nous dans leurs rangs ? Trente-deux mille hommes qui 
ont subi ou sont en train de subir la formation la plus 
sérieuse, la plus minutieuse, la plus complète, la plus 
profonde qu’on puisse imaginer et près de laquelle il n’y 
a pas de formation cléricale ou monastique même qui 
tienne, encore moins une formation de Parti. Non, même 
pas la formation communiste, incomparablement moins 
longue, moins surveillée, et surtout plus grossière parce 
que dépourvue de cette illumination intérieure que donne 
le sens du spirituel, et qui faisait dire à un Jésuite, le 
Père Teilhard de Chardin qu’aujourd’hui autour de la 
Terre, « la noosphère est continue ». Trente-deux mille 
hommes formant une Compagnie sous un général qui vit 
dans l’ombre du pape. Trente-deux mille hommes ayant 
le même enthousiasme et le même esprit de sacrifice que 
leurs anciens marquèrent devant les persécutions d’Eli­
sabeth, les violences des hérétiques allemands ou les 
brutales réactions des infidèles. Pour l’observateur poli­
tique, c’est une puissance à considérer.

*■
• *

Me rci à tous ceux qui nous s o utienn 
leurs c o n t r i b u t i o n s .  Nous j oignons 
d e u x i è m e  b u lletin d ' i n f o r m a t i o n  et 
des imprimés, tracts etc. que nous 
prévus pour ces mois prochains.

ent de leur s y m p a t h i e  active et de 
une f o r m u l e  de chèque postal à ce 

nous r a p p e l o n s  le prix c o n s i d é r a b l e  
devr o n s  faire ainsi que des ports,
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